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Territórios de atenção à saúde: dinâmicas urbanísticas e
sociais
Territories of health care: urban and social dynamics
Nádile Juliane Costa de Castro1
Resumo: Identifica as dinâmicas da territorialização a partir de um equipamento
de saúde. A pesquisa ocorreu na Unidade Saúde da Família situada em um mu-
nicípio da Amazônia paraense, participante do Programa de Melhoria do Acesso
e da Qualidade na Atenção Básica (PMAQ). Estudo de caso pela proposta quali-
tativa e de observação participante. Identificou-se que há déficit de infraestrutura
urbanística e social no entrono do equipamento de saúde. Há atendimento da
população descoberta, entretanto de forma insuficiente em função do déficit de
inserção no plano municipal de saúde da área em destaque, resultando em pos-
sibilidades de subnotificações de morbidades e problemas socioambientais que
podem implicar na saúde do indivíduo.
Palavras-chave: Saúde coletiva, direito sanitário, saúde, territórios.
Abstract: It identifies the dynamics of territorialization from a health equipment.
The research was carried out at the Family Health Unit located in a municipality
in the Amazon region of Para, a participant in the Program for Improving Access
and Quality in Primary Care (PMAQ). Case study by the qualitative proposal
and participant observation. It was identified that there is a deficit of urban and
social infrastructure in the health equipment environment. There is insufficient
attention to the population of the population due to the deficiency of insertion in
the municipal health plan of the highlighted area, resulting in the possibility of
underreporting of morbidities and socioenvironmental problems that may imply
the health of the individual.
Keywords: Collective health, health law, Cheers, territories.
Introdução
Na atualidade abrangendo questões relativas aos territórios de saúde e suas di-
nâmicas, de modo mais expansivo e como promoção da qualidade de vida, as políticas
e ações são construídas por uma visão de agregação das organizações, não sendo fo-
cada somente em um único campo, como por exemplo, a saúde. De fato, tem envolvido
outros setores como a educação, emprego e lazer (GOMES, BASTOS, FERES, 2016). É
uma política integrada, interdisciplinar e direcionada pelas novas políticas públicas con-
solidadas, o que para a área da saúde implica em direitos sanitários previstos desde a
Constituição Federal de 1988.
1Doutoranda em ciências socioambientais (NAEA/UFPA). Mestre em doenças tropicais (NMT/UFPA).
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No Brasil a descentralização política-administrativa, baseada na Constituição Fe-
deral promoveu mudanças no sentido de distribuir as competências nas três esferas de
poder, substituindo a centralização do poder, que implicou em políticas sociais ampliadas
quanto os direitos de cidadania, que deveras ocorreu por meio de definições de diretrizes
para promover gestão política e social (BREVILHERI, NARCISO, PASTOR, 2014). Estas
novas configurações e divisões também ocorreram por meio da saúde pela Lei Orgâ-
nica da Saúde de 1990, através da delimitação territorial em saúde. Esta reorganização
reflete diretamente no planejamento das ações em saúde, pois, entre tantos objetivos,
advém também a caracterização do território por meio de mapas geográficos para ade-
quação do equipamento de saúde à realidade (FARIA, BORTOZOLI, 2009; SANTOS,
2017).
Partindo destas assertivas e para a compreensão da importância da organização
do espaço urbano, se entende que no contexto de infraestrutura este deve possuir equi-
pamentos para execução da educação em saúde, além de serviços que incluem rede de
esgotos, transporte, coleta de lixo e iluminação pública. Ademais, considerando como
base o pensamento de Maricato (2011), quando da existência de investimento e condi-
ções viáveis de moradia, e para implementação destes, alguns fatos paralelos devem ser
identificados. O que se busca nessa direção é perceber a ocorrência de concentração
populacional, que por vezes, caracteriza estes locais como apropriados ou não.
Todos estes aspectos são importantes ao se estabelecer mudanças na organi-
zação e demais ensejos a serem inclusos nesses espaços e como previsto na Política
Nacional de Promoção à Saúde (PNPS), pois implica em estabelecer relações com as
demais políticas (MALTA et al., 2016). Outrora, no sentido urbanístico, a população mais
privilegiada por estas situações de falências de organização do espaço urbano é a par-
cela da população com maior poder aquisitivo, pois realiza a acumulação de espaços
urbanos e/ou apropriação, e acaba por interferir indiretamente no modo de vida daqueles
espaços. Esta situação condiciona padrões e muitas vezes exclui parcelas da população
em virtude de um “ilhamento” de condições de vida com condições mais satisfatórias
quanto de infraestrutura.
Considerando estes aspectos Souza (2008) descreve que para evitar ou diminuir
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estas problemáticas é necessário planejar e gerir, pois o mesmo prepara para o futuro
e para os imprevistos, respectivamente. É, portanto, a participação da sociedade nesse
processo que visa garantir alguns direitos, seja qual área de ocorrência. No caso deste
estudo, é pontuado a constituição da democracia pela participação em eventos interse-
toriais, sendo estes condicionantes para a rede de saúde, pois, implica em desenvolver a
democracia de diversos setores, inclusive a democracia sanitária, que gera condições fa-
voráveis para a garantia da qualidade de vida pelas estratégias de saúde como apontado
em estudos da área (AITH, 2015).
É pertinente também priorizar a política de inclusão social, pois, pelas suas pro-
posições exige uma integração do espaço urbano por meio de saneamento básico, inclu-
são de endereço e segurança. Há, porém, de se considerar que a mesma por si só não
melhora os níveis de escolaridade (e de conhecimento) que seria um dos aportes para
mudanças de posturas de seus participantes. Em verdade, ainda que presente, mas de
participantes com déficits de conhecimento e ensino, poderá não permitir agregar todas
as partes inclusas no processo de organização do espaço, pela ausência de participação
ativa em função do desconhecimento da causa ou de uma participação efetiva (MARI-
CATO, 2011). Contudo, existem instrumentos sociais como o plano diretor municipal, que
é democrático e permite a participação de várias camadas da sociedade, ainda que haja
esses entraves e possibilidades de cenários.
Para reverter processos de exclusão social, cita-se o plano diretor, que é um ins-
trumento de gestão, de cunho democrático, apresenta um significativo potencial para
reverter dinâmicas excludentes pela participação social. Este permite por meio da área
das políticas públicas a discussão de demandas de saúde ambiental e populações vul-
neráveis. Deste modo, há uma condução concreta tanto a propriedade urbana, como a
rede urbana, cumprindo sua função social, afirmando o direito de reivindicar não pelo
direito da moradia saudável em si, mas pelo direito à cidade, com todos a atributos que
ela possa oferecer (PEREIRA, 2009).
Ainda, dentro da perspectiva de exclusão, mas nos interesses da saúde, é im-
portante buscar articulações que norteiam a noção de valor à vida e a saúde. É um
modo operante em que não se faz ações de saúde pontuais direcionadas ao sofrimento
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agudo. Entretanto, permite resgatar o valor da vida e da saúde assim como da cidadania
e dignidade do cidadão (CARNEIRO JR, SILVEIRA 2003).
Por certo, dentro dos princípios do SUS, a implementação de políticas e progra-
mas que contemplem os vários aspectos envolvidos no processo saúde-doença, com o
propósito de alcançar o seu objeto ajudaria a contemplar estes aspectos (CARNEIRO
JR, SILVEIRA, 2003). Por certo, considerando estes fatos, é perceptível identificar que a
territorialização em saúde sempre deve ser considerada nesse processo, haja vista que
incorpora os aspectos da dinâmica do território. Os desdobramentos desse processo en-
volvem a articulação sociais, ambientais e gestores no serviço de saúde demonstrando
os delineamentos da territorialização.
Nesta direção, o trabalho tem por objetivo identificar as dinâmicas da territoriali-
zação a partir de um equipamento de saúde. A pesquisa ocorreu na Unidade Saúde da
Família situada em um município da Amazônia paraense, participante do Programa de
Melhoria do Acesso e da Qualidade na Atenção Básica (PMAQ).
1. Metodologia
Estudo de abordagem qualitativa, e por meio de estudo de caso único (YIN, 2016).
A pesquisa foi divindade em dois momentos: Primeiro: Levantamento teórico acerca da
organização dos serviços de saúde de acordo com o tema central que abrange território
e planejamento, baseado principalmente nos pensamentos de política urbana de Villaça
(1999) e Maricato (2011), e posteriormente foi desenvolvida uma reflexão teórica da in-
clusão urbanística como estratégia de organização do espaço e suporte para diminuição
das iniquidades. Segundo momento: Construção da pesquisa com procedimento de
métodos mistos.
A coleta de dados foi realizada por meio da observação não participante, onde o
autor realizou visita técnica ao local da pesquisa. A técnica fotográfica foi utilizada como
registro dos espaços, que de acordo com Simonian (2006) auxilia na identificação dos
conhecimentos científicos, incluindo a materialização, pois, identifica, analisa e entende
o imaginário, assim como as sensações.
A partir desta configuração, houve associação de coletas de dados, sendo a pri-
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meira de campo de caráter qualitativa e descritiva (CRESWELL,2013) e a segunda por
meio de registros fotográficos. O equipamento de saúde está localizado no bairro de
Águas Lindas, no município de Castanhal-PA, pertencente a região metropolitana II, com
nome fantasia no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES) como Uni-
dade Saúde da Família Dr. Luis Charlet. Este é caracterizado como unidade básica, com
serviços de baixa complexidade, que possui administração direta da saúde, com compo-
sição de duas equipes do Estratégia Saúde da Família e sendo participante do Programa
de Melhoria do Acesso e da Qualidade na Atenção Básica (PMAQ).
Como critério de inclusão foram registrados espaços de abrangência do serviço
de saúde conforme mapa disponível na unidade de saúde. E para análise do material
utilizamos a técnica de Bardin (2011) que trabalha com a análise de conteúdo que é
um conjunto de técnicas de análise de comunicações visando obter, por procedimentos
sistemáticos e objetivos de descrição de conteúdo das mensagens, indicadores (quan-
titativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de
produção/recepção destas.
2. RESULTADOS E DISCUSSÃO
2.1. O município de Castanhal
Em comparação as outras regiões brasileiras, a região Norte se apresenta com
processo histórico diferenciado, pois tem uma ocupação espacial, o clima, o baixo índice
socioeconômico, conflitos agrários, problemas ambientais, aspectos culturais fortes, e
todas as características físicas, incluindo seus distanciamentos geográficos e territoriais
especialmente incomuns. Estes permeiam um acesso territorial dentro do estado e entre
outros estados, com dificuldades para quem necessita utilizá-lo. Todas estas caracte-
rísticas não têm sido usadas como referências para as políticas setoriais, que de fato se
baseiam em modelos referenciados pela região centro-sul, com características diferentes
da região amazônica (HOLANDA, NEGRÃO, 2013).
É necessário, portanto, compreender o cenário e suas características próprias,
a fim de usá-las nos planejamentos, o que possibilita resultados que alcancem as ne-
cessidades locais e/ou regionais, pois são fatores importantes quando do planejamento
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em saúde. Ademais, as ocupações de territórios da Amazônia legal passaram por pro-
cessos que mudaram as dinâmicas de suas populações e ocorrem até a atualidade em
função dos contínuos investimentos na região em função do modelo capitalista. Deste
modo, compreender e identificar a dinâmica do município de Castanhal é pertinente, pois
oferece o cenário real para implicações de políticas públicas democráticas.
Nesta lógica, o município de Castanhal, que foi fundado em 1963, e está a 65
quilômetros de Belém (Pará) em referência ao seu centro, estando entre as cinco princi-
pais cidades do Estado, possui uma área 1.029,191 km2 e população 159.110 hab. est.
IBGE/2008 com densidade 147,8 hab./km2. Está localizada a margem da rodovia fede-
ral BR-316 - a principal via de ligação entre a capital paraense e as regiões Nordeste,
Centro-Oeste, Sudeste e Sul, item indispensável para o escoamento da produção, em
conexão com aeroporto e da Alça Viária, na região metropolitana de Belém. Possui um
polo industrial em implantação na PA-10, distante 5km do centro municipal2
Apresenta atualmente uma rede urbana que possui fluxos direcionados a várias
cidades da região, servindo de suporte, por meio da BR-316, para áreas de turismo e
cidades de outras regiões do estado do Pará. Essa posição hierárquica conforme Costa
(2015) que o município de Castanhal ocupa na rede urbana sub-regional do nordeste
paraense aponta a mesma como cidade que possui fluxos econômicos que se apresenta
dentro da perspectiva citada por Holanda e Negrão (2009), que diz que cidades se tornam
segregadas, em função de uma política urbana desconexa. Isto tem como resultado
espaços periféricos que possuem moradias inadequadas, onde o acesso a serviços e
equipamentos urbanos é deficiente.
A cidade de Castanhal apresenta características comuns as cidades da Amazônia.
Em virtude de aspectos como demografia, distanciamento da capital e toda a organiza-
ção de seus espaços onde incluem os equipamentos, serviços e sua função econômica
na sub-região. É portanto, uma cidade média, pelas singularidades apresentadas quanto
os múltiplos serviços oferecidos e suas relações na rede urbana que estão atreladas ao
nordeste paraense (COSTA, 2015).
Entretanto, é percebido que a cidade de Castanhal possui diversos problemas
2As informações da presente seção foi retirada do site: www.castanhal.gov.br (Acesso em : 10 de Maio
de 2015) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2010).
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urbanos como a ocupação ilegal do solo, nas localidades de “Jagatá”, “Nova Estrela,
“Campos Lindos”, “Nova Olinda II”. Há áreas precárias de urbanização com falta de in-
fraestrutura urbana (iluminação deficiente, ausência de cobertura por equipamento de
saúde, coleta de lixo irregular) e distantes das realidades das áreas mais estruturadas
como o centro da cidade. O centro é de fato, onde há a concentração da rede comer-
cial, que estão emancipadas pelo capital, entretanto apresentam problemas sociais como
moradores de rua.
Essas características se baseiam na inserção do modelo econômico capitalista,
que segundo Costa (2000), são características do desenvolvimento econômico da con-
temporaneidade. Estas incluem aumento do contingente populacional de moradores de
rua e outras denominações de exclusão social. São dinâmicas conforme Da Trindade
Jr (2006) resultantes da modernização que vai além da urbanização da população e do
território, e que deve ser compreendido como processo de fluidez do território.
São condições deveras preocupante, pois incluem populações em situação de
vulnerabilidade. Neste caso, a ausência de moradia, implica em situações de vulnera-
bilidade ao indivíduo em vários aspectos sendo um deles os serviços de saúde, pois,
dificulta a acessibilidade aos diversos programas, mas também, essa condição implica
em determinantes sociais em saúde, como o trabalho (FERRAZ, BATISTA, 2017). Es-
tes fatos demostram como o contexto social, político e econômico podem interferir na
saúde, reafirmando estes fatores como condicionantes contrários a promoção da saúde
(SOUSA et al., 2017).
Outra característica observada no território de Castanhal é a expansão de popula-
ções advindas de outros municípios. Isto ocorre em virtude da polarização de serviços de
educação superior públicos e privados, que vem crescendo continuamente nos últimos
anos. São situações que possibilitaram a dinamização espacial, financeira e aumento
da especulação imobiliária, principalmente ao redor destes serviços, mas não somente
neles, pois direciona mudanças nos serviços de saúde e segurança principalmente.
2.2. Estrutura e organização do território de Saúde
A unidade de saúde possui duas equipes saúde da família consideradas comple-
tas (inclui todos os profissionais de acordo com a estrutura do ESF - médico, enfermeiro,
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odontólogo, técnico de enfermagem, agente comunitário de saúde e auxiliar de consultó-
rio dentário), Núcleo de apoio a saúde da família (NASF) e dois programas de referência
a saúde da criança, os testes de triagem neonatal - para teste do pezinho e teste da
Orelhinha, que atendem além da população de Castanhal, a população de outros muni-
cípios circunvizinhos. No ato da pesquisa o teste de triagem neonatal (teste do pezinho)
estava suspenso por falta de profissional de nível técnico treinado para realização das
atividades no equipamento de saúde estudado.
Este dado evidencia a importância do município na região do nordeste paraense
e assim como da mesma forma, a importância da Unidade Saúde da Família (USF) Luís
Charlet como um equipamento de referência para determinados serviços. Considera-
se então sua demanda diferenciada apesar de estar enquadrado como um serviço de
demanda territorial específica.
Possui uma estrutura física ampla (Figura 1, 2 e 3), de alvenaria, forrada, com
cerâmica no revestimento, com ar-condicionado em todas as áreas, incluindo sala de
espera coletiva. Constituída de consultórios, farmácia, sala de vacina (sendo está não
construída no padrão previsto pelo ministério da saúde, pois apresenta a mesma porta
para entrada e saída dos usuários) consultório dentário, arquivo, salas de exames espe-
cíficas, salas de apoio e serviços. Todo o espaço físico da unidade contempla os serviços
previstos na organização da USF.
Não há dados concretos quanto à quantidade de famílias cadastradas no serviço.
Alguns livros de registro apontam que a equipe 01 atende aproximadamente 1100 usuá-
rios e a equipe 2, 900 usuários, além dos atendimentos as áreas descobertas. Estas
últimas não possuem registro quantitativo, não podendo ser mesuradas para estimativa
da área descoberta, haja vista que não há divisão do público da área descoberta e da
demanda de serviços de referência.
Os atendimentos realizados, em sua totalidade ultrapassam o quantitativo de aten-
dimento previsto pelo Ministério da Saúde. Este é delimitado por área, e assim definido
seu quantitativo, porém, há também os atendimentos por fluxo espontâneo, em virtude
das triagens neonatais e NASF, tecendo outros valores além dos limites. Há neste fato
e na falta de organização dos registros, a elucidação de que a configuração do equipa-
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mento de saúde deve ser revista pela gestão em saúde do município de Castanhal, no
sentido de permitir um atendimento de qualidade e dentro dos parâmetros previstos.
Ainda neste contexto, essas situações demostram que o próprio serviço não pos-
sui uma organização espacial, baseada no território e condicionada à legislação de
saúde. Somente há mapas que definem as micro áreas delimitadas (Figura 4), entre-
tanto, não configuram de modo real a população atendida. Deste modo, poderá haver
implicação na qualidade da assistência, que tem necessidade de ser reestruturada por
meio de planos diretores a saúde, ou pela reorganização do planejamento urbano da
cidade. Entende-se que esta organização foi criada no intuito de perceber dentro da
organização do modelo de território em saúde, que a apresentação espacial possui in-
terferência direta na saúde do indivíduo, haja vista que orienta as escolhas e defini os
fatores de risco a saúde da população. Pinto e Jorge (2015, p. 1527) citam este contexto
quanto os serviços e sociedade e esclarecem que fatos como estes são determinantes
sociais e de saúde, e estão presentes por diversas redes que envolvem o serviço, e
incluso a infraestrutura em geral.
Figura 1. Equipamento de saúde. Fonte: arquivo pessoal
Apesar dos usuários estarem sendo atendidos nestes serviços, é pertinente dizer
que esta demanda é oriunda da própria busca do usuário pelo serviço no caso da área
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Figura 2. Espaço do serviço de triagem. Fonte: arquivo pessoal
descoberta. Nos outros casos, estes dados aplicam-se a busca ativa por meio das vi-
sitas domiciliares e rotinas dos programas. Contudo, há situações recorrentes da área
descoberta ocorre em função dos mesmos não estarem incluídos nas rotinas da visita
domiciliaria da equipe.
Dos Santos e Kirschbaum (2008), identifica a visita domiciliária como instrumento
que adentra as casas da população, promovendo saúde e estreitando relações, o que
implica em consequências à saúde coletiva. Já para Paim e Almeida-Filho (1998) é um
movimento ideológico de caráter social, que por meio desta transformação revela di-
mensão social, ambiental, respeitando a história, e sendo capaz de respeitar o processo
saúde-doença-cuidado de forma integral. Ainda conforme Jack, Dicenso e Lohfeld (2016)
a visita domiciliar cria vínculos, afetos e ajuda na prestação dos serviços de saúde. Além
de promover efetivamente maior conhecimento para os usuários do serviço pelas impli-
cações interpessoais mais estreitas (GLATT et al., 2016)
Destaca-se como a visita domiciliaria sendo um instrumento do equipamento de
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Figura 3. Sala de espera. Fonte: arquivo pessoal
saúde, implica de forma indireta na democratização pelos serviços da população aten-
dida, tornando a atividade de inclusão social. Há, no entanto, a necessidade de estimular
os representantes políticos e a própria sociedade para a participação nos debates urba-
nos sociais, em detrimento de identificar e comunicar os órgãos competentes sobre estas
condições. A visita, portanto, é um dos instrumentos que deve ser amplamente discutido
nessas ações, pois caracteriza os aspectos da territorialização construída.
Para compreensão destas afirmativas é válido entender que são os habitantes
que conhecem suas realidades e conseguem identificar o que é necessário para seu ter-
ritório (OLIVEIRA, LIMA, 2016). Neste sentido, a participação social se torna de grande
importância, porque por meio dela há uma intensa discussão das necessidades da co-
munidade e deste modo seus atores percebem como esta ferramenta pode ser utilizada
a fim de fiscalizar os serviços, os trabalhadores de saúde e seus direitos. Todos estes
apontamentos indicam um pensamento de coletividade e “empoderamento comunitário”
(SIPRIANO, MOREIRA, MORATO, 2015).
Fazendo um paralelo com a participação social na perspectiva das políticas pú-
blicas urbanísticas, pelo pensamento de Maricato (2011), os avanços urbanos, e suas
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Figura 4. Mapa de delimitação das micro áreas. Fonte: arquivo pessoal
conquistas estão condicionados as forças sociais, entretanto estão subordinadas as con-
dições políticas. E para serem implementadas dependem destes, mas não em sua tota-
lidade, o que para isso é viável anunciar uma sociedade em renovação. Por certo, estes
avanços estão ligados aos direitos fundamentais do cidadão que envolvem moradia e
participação popular, assim como do direito a cidade, o que devem ser discutidas a fim
que ocorra uma implementação satisfatória (DIAS, FIGUEIREDO, 2015).
3. Organização espacial da área descoberta
A área descoberta apresenta caraterísticas peculiares de um setor com déficits
de assistência urbana, incluso: deficiências como saneamento básico (Figura 5 e 6),
ausência de adequação de calçadas, meio fio e residências sem padronização (Figura
7). Situação semelhante encontrada por Machado et al (2015) onde os serviços de
saneamento básico não atingem toda a população de seu estudo, assim como no estudo
de Dos Santos et al (2015).
A partir de Oliveira et al (2015) é possível entender como cenários como estes
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precisam de equilíbrio. Para o alcance desta condição há de se envolver questões econô-
micas, sociais e ecológicas a partir da conscientização do próprio indivíduo. Ademais,
ao perceber o cenário e sua inserção estadual, é relevante considerar a fala de Souza
(2015, p. 261) quanto a gestão de saneamento básico no estado do Pará:
“A definição de controle social apresentada repete a que foi proposta
pela Lei Federal n.o 11.445/2007, muito teórica e pouco prática, deixando
abertas as mesmas lacunas nela existentes. Além disso, o legislador pa-
raense, por um lado, cria uma instância colegiada deliberativa e inserta
no Sistema Estadual de Saneamento como órgão máximo e, por outro
lado, se reporta à possibilidade de o controle social ser exercido por meio
de uma instância colegiada consultiva.”
Figura 5. Canal aberto Fonte: Arquivo pessoal
Esta área em ocupação desordenada no município de Castanhal não tem cober-
tura em totalidade pela atenção básica em saúde, não possuindo de forma integral o
direito a determinados serviços da equipe saúde da família. Esta condição inclui as ati-
vidades do agente comunitário de saúde, que é um importante agente no processo de
identificação de situações de riscos inerentes à saúde. Neste caso, se espera a ocorrên-
cia de problemas como a não identificação de agravos inerentes a condições ambientais
e sociais, e que podem se apresentar em conjunto com as precariedades do espaço
urbano em problemáticas de saúde, caracterizadas por problemas de ordem higiênico
sanitário, multiplicando casos de patologias que são resultados da falta de organização
do espaço e do planejamento social.
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Figura 6. Canal aberto 2 Fonte: Arquivo pessoal
Estas necessidades poderiam ser debatidas e referenciadas por meio da partici-
pação democrática prevista no Estatuto das Cidades, o que pode ser realizado no mu-
nicípio em questão. Baseado nisto, se observa a necessidade de discutir a estrutura
desses espaços em construção, no sentido de revelar seus problemas. Logo, a popula-
ção de Castanhal deve ter participação por meio de seus representantes, no sentido de
articular melhorias nos serviços e espaços usados por esses equipamentos. Por certo,
ainda encontramos situações reveladas por Santos (2015) o que nos leva a questionar
como de fato estas políticas irão funcionar na prática.
Nesta direção, a gestão democrática das cidades deve ser baseada em deba-
tes, audiências, consultas públicas e conferências, que configuram a ação orçamentária
participativa, onde a política urbana utiliza como instrumento2. No caso de Castanhal, se-
gundo Mercês (2011), não há definições relativas ao congresso da cidade, não havendo
definições dos critérios de gêneros dos componentes dos conselhos da cidade.
Como ponto de partida de acordo com Villaça (1999), o planejamento urbano seria
um processo continuo onde se revelaria problemas urbanos, cujas soluções seriam ob-
jeto de integração de aspectos econômicos, físicos, sociais e políticos. Entretanto, estes
planos, que se iniciam com enormes volumes, elaborados por equipes multidisciplinares
e que citam vários problemas, resultam em projetos de lei, com poucas informações,
apenas publicado no Diário Oficial. É de fato, um desafio, mas há como ocorrer, inclu-
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Figura 7. Espaços coletivos inapropriados Fonte: Arquivo pessoal
sive inserindo gestores de saúde e representações da sociedade nesse processo, por
meio dos dispositivos já citados, sendo estes porta-vozes das necessidades inerentes
aos agravos à saúde.
No mais, é percebido como os aspectos socioespaciais são relevantes quando
pensado de modo amplo, associado e regional. As condições impostas determinam as-
pectos relativos à saúde individual e coletiva, pois se afirmam pela perspectiva social
e pelos dispositivos políticos democráticos. Outrossim, como resultado das políticas de
desenvolvimento regional e das significações do município, as populações excluídas do
processo de urbanização tornam-se alvo direto das falências dos planejamentos, o que
envolve toda a rede do SUS e suas políticas de controle de agravos. Todas as implica-
ções quando deficitárias são elementos que definem o cenário da saúde.
4. Considerações finais
As condições de organização urbana implicam na ausência ou presença de fato-
res de risco a saúde que estão em geral condicionados à violência e problemas soci-
oambientais que poderiam ser evitados por meio da inclusão urbanística. No caso da
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saúde, identificou-se a associação a um plano diretor eficiente, que viesse por meio de
um planejamento urbano municipal com implicações intersetoriais.
A ausência de um plano que fomente as necessidades reais do município de Cas-
tanhal, e a falta de registro da distribuição populacional no território, agride a população
por meio dos serviços básicos, como a atenção primária em saúde, particularizando o
atendimento, e salientando a supressão da população em frente ao crescimento urbano
desorganizado.
O equipamento e o espaço urbano em estudo demostram inferências em suas
rotinas e estruturas respectivamente evidenciadas pela ausência de estudos de suas
necessidades e problemáticas, assim como pela privação de planejamento urbano dire-
cionado. Somado a isto, não somente esta situação é evidenciada nos achados, pois a
pesquisa mostrou evidências de implicações ambientais e sociais, deliberadas por pro-
blemas urbanos como o aumento de lixos orgânicos e inorgânicos, e espaços de cole-
tividade urbana inapropriados, que implicam e condições socioespaciais desfavoráveis
a saúde coletiva e para o controle de agravos. É necessário, portanto, continuar com
pesquisas que identifiquem estes dispositivos e propor novas reflexões quanto estes ce-
nários, a fim de implementar as políticas públicas de saúde.
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